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Publicado no D.O.C. São Paulo, 55, Ano 65   Sábado.

21 de Março de 2020
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.292, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Acrescenta parágrafo único ao artigo 20 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, que declarou situação de emergência no Município de São Paulo e define outras medidas para o enfrentamento da pandemia decorrente do coronavírus.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O artigo 20 do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, passa a vigorar acrescido de parágrafo único com a seguinte redação:

“Art. 20. ...................................................

Parágrafo único. A suspensão prevista no “caput” deste artigo não se aplica às licitações, contratos, parcerias e instrumentos congêneres.” (NR)

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Procuradora Geral do Município

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 20 de março de 2020.

DECRETO Nº 59.293, DE 20 DE MARÇO DE 2020
Declara de utilidade pública a entidade que especifica.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e à vista do que consta do processo administrativo SEI nº 6010.2019/0001559-6,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos da Lei nº 4.819, de 21 de novembro de 1955, com alterações posteriores, a entidade denominada ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE COMUNITÁRIA THEREZINHA DE JESUS, CNPJ nº 11.409.431/0001-22, sediada no Município de São Paulo.

Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LIDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 20 de março de 2020.
DESPACHOS DO PREFEITO

6056.2019/0015710-3 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372). - Pedido de Cancelamento de Multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-MG (doc 025231737), da Assessoria Técnica de SGM/AJ (doc 027234788), e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 027266301), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por

TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 17-188.431-1. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

6033.2020/0000034-0 - CLARO S.A. (Adv. Ricardo Jorge Velloso, OAB/SP nº 163.471) - Pedido de Cancelamento de Multa. Recurso. - I - Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações de SUB-MG (doc 025224877) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 027237702), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por CLARO S.A., mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa nº 17-188.710-7. - II - Dou por encerrada a instância administrativa.

2016-0.183.012-9 - MÁRCIO ALVES GAYOSO, RF 698.149.6 (Adv. Reginaldo Luiz da Silva – OAB/SP 248.785) - Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da 3ª CPPPAD, da Divisão Técnica de Processos Disciplinares, da Corregedoria da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, da Corregedoria Geral da GCM, da Assessoria Jurídica de SMSU e do Sr. Secretário de SMSU, às fls. 335/352, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, que acolho como razão de decidir, APLICO ao servidor MÁRCIO ALVES GAYOSO – RF 698.149.6, a pena de DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO, com fundamento no artigo 28, inciso II da Lei 13.530/03, por infração ao disposto no artigo 7º, incisos XI e XII da mesma norma.

6011.2019/0002182-6 - AMARILDO GOMES DE SOUZA –

RF 653.234.9 (Adv. Reginaldo Luiz da Silva - OAB/SP 248.785)

- I – À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações da Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana ( 026763289; 026763289; 026763829), da Assessoria Jurídica de SMSU (026859874), e da Assessoria Jurídica de SGM (027264204), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por AMARILDO GOMES DE SOUZA – RF 653.234.9, por não terem sido apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de justificar a modificação da decisão combatida. - II – Dou por encerrada a instância administrativa.

SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 93, DE 20 DE MARÇO DE 2020

Autoriza as unidades de assistência direta ao Secretário de Governo Municipal e seu Gabinete a adotar o regime de teletrabalho, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, enquanto durar o período de emergência no Município de São Paulo para enfrentamento da pandemia decorrente do coronavirus, e estabelece providências transitórias no âmbito das unidades da Secretaria de Governo.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, no uso das atribuições conferidas pelo art. 7º do Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020,

RESOLVE:

Art. 1º Esta Portaria estabelece orientações gerais sobre o regime de teletrabalho preconizado pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, para o período de emergência objetivando o enfrentamento da pandemia do coronavírus a ser observada no Gabinete do Secretário de Governo Municipal e suas unidades de assistência direta, nas Secretarias Executivas de Gestão de Projetos Estratégicos e de Desestatização e Parcerias e nas Coordenadorias de Administração e Finanças e de Gestão de Pessoas.

Art. 2º O regime de teletrabalho, para os efeitos desta Portaria, consiste na manutenção da execução das tarefas habituais e rotineiras desenvolvidas pelo servidor, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial, ou pelo cumprimento de um plano de trabalho ou de tarefas específicas, de mensuração objetiva, estabelecidas pela chefia imediata, desde que compatíveis com as atribuições do cargo ocupado pelo servidor, de sua unidade de lotação e com o regime não presencial, sem prejuízo da observância das demais condições instituídas pelo titular desta Pasta.

Parágrafo único. Na hipótese de ser estabelecido plano de trabalho ou tarefas específicas, deverá ser observado o modelo do Anexo I desta Portaria.

Art. 3º Observado o disposto no artigo 8º do Decrto nº

59.283, de 2020, sesrão submetidos ao regime de teletrabalho, somente os servidores que se enquadrem em uma das hipóteses elencadas no artigo 6º do Decreto nº 59.283, de 2020, ressalvados, por decisão do titular desta Pasta, os servidores lotados em unidades que prestem serviços essenciais, especialmente os necessários para o combate da pandemia.

Parágrafo único. Os estagiários estão dispensados de comparecimento ao trabalho, nos termos do disposto no artigo 12, inciso X, do Decreto nº 59.283/2020.

Art. 4º Poderão ser submetidos ao regime de teletrabalho, no curso do período de emergência, sempre à critério e nas condições definidas pelo titular desta Pasta, os servidores cujas atribuições, por sua natureza e meios de produção, permitam a realização do trabalho remoto, sem prejuízo ao serviço público.

Parágrafo único. Os servidores que não puderem aderir ao regime de teletrabalho terão a jornada de trabalho reorganizada, a critério da chefia imediata, mediante a formação de turmas que se revezarão diariamente, na forma prevista no art. 12, V, do aludido decreto, de modo a reduzir, no período de emergência, o fluxo e aglomeração de pessoas, resguardada a manutenção dos serviços.

Art. 5º A instituição do regime de teletrabalho, no período de emergência, está condicionada, em qualquer hipótese, à:

I – manutenção diária na unidade de servidores suficientes para garantir o atendimento;

II - inexistência de prejuízo ao serviço.

Parágrafo único. Caberá à chefia de cada unidade, ou na impossibilidade de cumprimento com os recursos humanos próprios, às autoridades imediatamente superiores, organizar o serviço no período de emergência de modo que sejam observados os incisos do caput deste artigo.

Art. 6º Os servidores submetidos ao regime de teletrabalho de que trata o Decreto nº 59.283, de 2020, deverão firmar a declaração constante do Anexo II desta Portaria.

Art.7º Sem prejuízo das demais condições estabelecidas pelo titular desta Pasta, os servidores submetidos ao regime de teletrabalho de que trata o Decreto nº 59.283, de 2020, deverão observar as seguintes medidas:

I – permanecer em sua residência, à disposição da Administração Pública Municipal durante o seu horário diário de expediente, de acordo com a jornada normal de trabalho;

II – cumprir as tarefas nos prazos e condições assinaladas pela chefia imediata, informando, sempre que solicitado, o andamento dos trabalhos e apontando, tempestivamente, eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega dos trabalhos sob sua responsabilidade;

III - cumprir diretamente as atividades que lhes forem designadas, sendo vedada a utilização de terceiros para esse fim;

IV - manter telefones locais de contato e endereço eletrônico atualizados e ativos;

V - atender às solicitações de providências, informações e outras demandas encaminhadas pela chefia imediata e mediata pelos telefones de contato ou endereço eletrônico indicado; VI – estar disponível para comparecimento à sua unidade, durante o seu horário diário de expediente, bem como outras providências sempre que houver convocação no interesse da Administração;

§ 1º A inobservância injustificada de qualquer um dos requisitos previstos nos incisos do “caput” deste artigo caracterizará falta injustificada, nos termos do artigo 92, incisos I e III, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

§ 2º Compete às chefias imediatas realizar o acompanhamento e fiscalização das atividades exercidas pelos servidores submetidos ao regime de teletrabalho de que trata o Decreto nº 59.283, de 2020, sob pena de responsabilização funcional nos termos da legislação vigente.

Art. 8º Deverão ser apontadas no campo “Observação” da Folha de Frequência Individual – FFI do servidor o período de sua submissão ao regime de teletrabalho, com a indicação da disposição do Decreto nº 59.283, de 2020, no qual fora enquadrada.

Art. 9º O regime de teletrabalho é incompatível com a concessão ao servidor do Auxílio-Transporte e com o deferimento de horas suplementares.

Art. 10. Os servidores que mantiverem suas atividades em regime presencial terão a jornada de trabalho reorganizada, a critério do titular desta Pasta, em 2 (dois) turnos distintos no mesmo dia, permitindo que os horários de entrada ou saída, ou ambos, recaiam fora dos horários de pico de afluência ao sistema de transporte público da Capital.

Art. 11. Poderá ser exigida, a qualquer tempo, a comprovação das declarações prestadas pelo servidor submetido ao regime de teletrabalho com fundamento no artigo 6º do Decreto nº 59.283, de 2020.

Art. 12. Os servidores do Setor de Protocolo serão organizados para trabalhar em dois turnos de revezamento, sendo um das 9h às 13h30 e outro das 13h às 16h30.

Art. 13. Enquanto durar o período de emergência no Município de São Paulo de que trata esta Portaria ficam suspensos:

I – os atendimentos físicos ao público, devendo a prestação de serviço ter prosseguimento por meio virtual, se possível;

II - as reuniões presenciais, ressalvados os casos urgentes;

III - o acesso do público externo às dependências do prédio sede da Prefeitura do Município de São Paulo, inclusive as visitações monitoradas, limitado o ingresso às pessoas indispensáveis à execução de serviços urgentes, e pelo tempo estritamente necessário;

IV – o recadastramento anual dos servidores para efeito de prova de vida.

§ 1º Admitir-se-á atendimento com hora marcada, mediante encaminhamento de mensagem eletrônica para a unidade correspondente, com solicitação de agendamento e indicação das razões da urgência.

§ 2º SGM-CGP, no que couber, deverá observar as disposições contidas na Portaria nº 25/SG/2020, publicada no DOC de 19/03/2020 e, atenderá por meio do e-mail sgmcgp@prefeitura. sp.gov.br.

Art. 14. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 20 de março de 2020.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal
ANEXO I DA PORTARIA 93/SGM/2020

PLANO DE TRABALHO OU DESIGNAÇÃO DE TAREFA(S) ESPECIAL(AIS) PARA SERVIDOR EM REGIME DE TELETRABALHO, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 59.283, DE 16 DE MARÇO DE 2020

1. Identificação do servidor
[image: image2.emf]
2. Nome e objeto das atividades ou projetos a serem desenvolvidos em teletrabalho

[image: image3.emf]
3. Considerações complementares
[image: image4.emf]
São Paulo, ____/____/2020.

____________________________________

(Assinatura)

Chefia imediata

Ciente:

_____________________________________

(Assinatura)

Servidor(a)
((NG))ANEXO II À PORTARIA 93/SGM/2020– DECLARAÇÃO PARA

SERVIDOR EM REGIME DE TELETRABALHO, NOS TERMOS DO DECRETO Nº 59.283, DE 16 DE MARÇO DE 2020.((CL))s
[image: image5.emf]
1. Hipótese da submissão ao regime de teletrabalho:
( ) servidor regresso do exterior, advindo de área não endêmica, no dia

_____/_____/__________, sem apresentação de sintomas compatíveis com quadro de infecção pelo coronavírus;

( ) servidor regresso do exterior, no dia _____/_____/__________, advindo de regiões consideradas, segundo as autoridades de saúde e sanitária, endêmicas pela infecção do coronavírus;

( ) servidor acometido de sintomas compatíveis com o quadro de infecção pelo coronavírus, conforme orientação das autoridades de saúde e sanitária;

( ) servidora gestante ou lactante;

( ) servidor maior de 60 (sessenta) anos;

( ) portador(a) de doença ou outra condição de risco de desenvolvimento de sintomas mais graves decorrentes da infecção pelo coronavírus, nos termos definidos pelas autoridades de saúde e sanitária, quais sejam:

( ) Cardiopatia moderada a grave;

( ) Diabetes em tratamento;

( ) Doença hepática moderada a grave;

( ) Doença renal crônica;

( ) Doenças respiratórias crônicas;

( ) Hipertensos em tratamento;

( ) Qualquer condição que leve à imunodepressão;

( ) Tratamento oncológico;

( ) Deficiência de comunicação e cuidados pessoais;

( ) autorização do titular do órgão e ente e da chefia imediata (artigo 7º do

Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020).

2. Declarações

2.1 Comprometo-me, por este instrumento, a cumprir todas as condições relacionadas ao regime de teletrabalho previstas pelo Decreto nº 59.283, de 16 de março de 2020, e pela Portaria nº 24/SG/2020, notadamente as seguintes:

a) exercer, durante o período de vigência do regime de teletrabalho, minhas tarefas habituais e rotineiras, quando passíveis de serem realizadas de forma não presencial;

b) cumprir, quando aplicável, o plano de trabalho estabelecido pela chefia, nos prazos e condições assinalados;

c) cumprir, quando aplicável, as tarefas específicas estabelecidas pela

chefia, nos prazos e condições assinalados;

d) permanecer em minha residência, à disposição da Administração Pública Municipal durante o meu horário diário de expediente, de acordo com a jornada normal de trabalho; e) informar, sempre que solicitado, o andamento dos trabalhos e apontar, tempestivamente, eventual dificuldade, dúvida ou informação que possa atrasar ou prejudicar a entrega dos trabalhos sob minha responsabilidade;

f) manter telefones locais de contato e endereço eletrônico atualizados e ativos;

g) atender as solicitações de providências, informações e outras demandas encaminhadas pela chefia imediata e mediata pelos telefones de contato ou endereço eletrônico indicado;

h) estar disponível para comparecimento à minha unidade durante meu horário diário de expediente, bem como cumprir outras providências sempre que houver convocação no interesse da Administração;

i) as demais preconizadas no(a) (indicar a norma expedida pelo titular do órgão ou ente, que estipule regras adicionais, se o caso).

2.2. Comprometo-me, ainda, a preservar o sigilo dos dados acessados de forma remota.

3. Considerações finais
3.1 O descumprimento do compromisso assumido neste instrumento acarretará o apontamento de falta injustificada, nos termos das disposições constantes do artigo 92, incisos I e III, da Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979;

3.2 O regime de teletrabalho é incompatível com a concessão ao servidor do Auxílio-Transporte e scom o deferimento de horas suplementares.

São Paulo, _____ de _____________de 2020.

ASSINATURA:
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SMDET N. 04 DE 20 DE MARÇO DE 2020

Altera a Portaria SMDET n. 03, de 19 de março de 2020.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º A Portaria SMDET n. 03, de 19 de março de 2020 passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 10º Estão suspensos, por prazo indeterminado:”

“Art. 11 Ficam suspensos os atendimentos presenciais nos Centros de Apoio ao Trabalhado e Empreendedorismo – Cate, a partir de 23 de março de 2020.”

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DESPACHO DA SECRETÁRIA

6064.2020/0000026-9

 I – No exercício da competência que me foi confiada por lei e à vista dos elementos de convicção contidos no presente, em especial, a manifestação da Supervisão Contratos, Convênios e Parcerias e do parecer da Assessoria Jurídica desta Pasta, que ora acolho e adoto como razões de decidir, com fundamento no art. 65, inciso II, alínea “a” c/c art. 56, § 2º, ambos da Lei Federal n. 8.666/1993 e no art. 10 da Portaria SF n. 76/2019, AUTORIZO a substituição e atualização do seguro-

-garantia prestado no âmbito do Contrato nº 015/2017/SMTE, celebrado com a empresa 99 Tecnologia Ltda. EPP, inscrita no CNPJ nº 18.033.552/0001-61, nos autos do processo nº 6064.2017/0000483-8, em virtude da renovação contratual e de alteração da seguradora, o que se dará por meio da apólice de seguro-garantia emitida pela seguradora Ezze Seguros S.A. sob nº 1007507000234, no valor de R$ 40.068,00 (quarenta mil e sessenta e oito reais), que corresponde a 5 % (cinco por cento) do valor do contrato, com vigência de 12/12/2019 a 12/12/2020.
